PARECER Nº 208, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 398, DE 2016

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.

De autoria do Nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe, segundo sua ementa, acerca da proibição do uso de gases inflamáveis para preenchimento de balões destinados ao uso decorativo ou recreativo no Estado de São Paulo.        


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu manifestação favorável à aprovação do Projeto, com emenda.

Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 9º, e 33, II, b, do Regimento Interno desta Casa, tendo recebido manifestação favorável por parte do N. Relator designado.

Em reunião desta Comissão, realizada em 14/12/2016, houve a dúvida por parte de seus representantes no sentido do Projeto restringir demasiadamente a venda de balões, tornando inviável a sua comercialização.

Mediante o pedido de vistas, contudo, foi possível aferir que o Projeto de Lei, em verdade, não restringe a venda de balões, tão somente veda que o preenchimento dos mesmos seja realizado por gás diferente do gás Hélio, um gás nobre e não inflamável, que, desta forma, não coloca em risco a vida e a saúde dos consumidores de tal produto, geralmente crianças.

O Autor acosta ao Projeto diversas reportagens dando conta de que geralmente os balões são preenchidos de forma irregular, mediante emprego de gases tóxicos e inflamáveis, demonstrando, inclusive, casos de incêndio espontâneo dos mesmos, colocando em risco a vida, saúde e integridade física de crianças.

Assim, verifica-se que a ementa do PL não transmite a real finalidade do mesmo, já que passa idéia de restrição, quando, em verdade, somente regulamenta que tipo de gás poderá ser empregado para o preenchimento de balões destinados ao uso recreativo ou decorativo, fazendo-se assim, necessária, sua adequação.

Desta forma, vemo-nos compelidos a sugerir Emenda ao projeto de lei, fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, aprimorando a propositura, com fundamento no art. 175, III, da XIV Consolidação do Regimento Interno:

I - Dê-se à ementa do Projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

Proíbe o uso de gás diferente do gás Hélio (He) para o preenchimento de balões destinados ao uso recreativo ou decorativo no Estado de São Paulo.

Vê-se que pela emenda sugerida, o Projeto de Lei aperfeiçoa-se, na medida em que resta esclarecido que o PL não traz qualquer restrição à venda dos balões, tão somente prima, de forma louvável, pela segurança, integridade física, saúde e vida de seus consumidores.


Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 398, de 2016, com a sugestão da emenda ora apresentada e favorável à emenda apresentada pela CCJR. 

a) Luiz Fernando T. Ferreira – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Luiz Fernando T. Ferreira favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 22/2/2017.

a) Delegado Olim – Presidente

Coronel Camilo – Delegado Olim – Célia Leão – Celso Nascimento – Gil Lancaster – Ed Thomas
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende proibir o uso de gases inflamáveis para preenchimento de balões destinados ao uso recreativo ou decorativo no âmbito do Estado.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para apreciação quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação com emenda (fls. 5)

Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para nossa avaliação dos aspectos previstos no § 9° do artigo 31 do regimento citado. 

Da análise do assunto, verificamos que o uso de substâncias impróprias para o preenchimento de balões de uso decorativo ou recreativo pode causar queimaduras graves a quem os manuseia.

Esses balões, geralmente destinados ao público infantil, chamam a atenção por serem coloridos e representarem personagens conhecidos das crianças. Eles devem ser inflados com gás hélio, que não é inflamável e torna o produto seguro. No entanto, a fim de reduzir o custo, há quem os preencha, de forma clandestina, com gases mais baratos, como o hidrogênio – altamente inflamável – e os comercialize, expondo as pessoas ao risco de uma combustão. 

Recentemente, foi noticiado que, em Goiás, um menino de 4 anos sofreu queimaduras de 2° e 3° graus em uma das pernas e nos pés após apertar um balão de gás, que explodiu e pegou fogo, atingindo seu corpo (http://g1.globo.com/goias/noticia/2016/04/menino-sofre-queimaduras-apos-balao-de-gas-estourar-veja-video.html). Segundo o especialista em produtos perigosos, tenente Rogério da Silva Matos (consultado por aquela reportagem), “um desses gases inflamáveis mais encontrado é o hidrogênio, que tem uma forma clandestina de produção. Ele gera um risco muito alto para as crianças e para todos que estão manuseando esses balões. É uma forma mais barata, mas uma bomba relógio que está do nosso lado”.

Assim, face a tamanho perigo, a comercialização de balões inflados com gás diferente do hélio precisa ser penalizada, de modo a punir os infratores e prevenir graves acidentes decorrentes da explosão do produto.

A emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve a finalidade de retirar do texto original dispositivo que oferecia uma desnecessária descrição do gás hélio, em desacordo com a melhor técnica legislativa. Portanto, manifestamo-nos por sua aprovação.

Diante do exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 398, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Coronel Camilo 

